PARECER N.º   2985 , DE 2005

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE A EMENDA DE N.º 2 APRESENTADA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.° 17, DE 2005.

Através do Ofício n.º 336/2005 – GTPCESP, o Senhor Presidente do Tribunal de Contas encaminhou o Projeto de lei Complementar, que cria cargos de Auditor do Tribunal de Contas no Quadro da Secretaria daquele Tribunal.

Após o regular trâmite regimental, o projeto, que tramita em regime de urgência,  retornou ao exame das comissões técnicas, nos termos do artigo 193, do Regimento Interno, para análise da emenda apresentada em conformidade ao artigo 175, II do referido diploma legal.

Compete-nos nesta oportunidade, face a não manifestação tempestiva da Comissão de Constituição e Justiça, na qualidade de relator especial, analisar a emenda proposta quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico.

Ao fazê-lo, verificamos que a emenda pretende reduzir para cinco anos o período necessário para que o candidato ao cargo de Auditor do Tribunal de Contas possa exercer a função.

A principal função do Auditor do Tribunal de Contas é substituir os Conselheiros do Tribunal de Contas nas suas faltas e impedimentos e, durante o período de substituição, terão as mesmas garantias e impedimentos dos titulares (artigo 4.º  da proposta em análise).

Por força de mandamento da Constituição Federal (artigo 72, §1, IV, e § 4º), de observância obrigatória pelos Estados (artigo 75) os Conselheiros do Tribunal de Contas devem ter dez anos de exercício de função ou de efetiva atividade profissional que exija conhecimentos jurídicos, contábeis, econômicos e financeiros ou de administração pública. O mesmo está previsto no artigo 31, §1º, da Constituição Paulista. Os mesmos requisitos devem ser exigidos dos substitutos de Conselheiros.

Pela Exposição de Motivos da propositura, verificamos que essa iniciativa decorre de orientação definida pelo Supremo Tribunal Federal, para que as Cortes de Contas Estaduais também criem o cargo de Auditor do Tribunal de Contas, consoante o que foi feito no nível federal, através da  Lei federal n.º 8.443, de 1992 que determina:

Art. 77. Os auditores, em número de três, serão nomeados pelo Presidente da República, dentre os cidadãos que satisfaçam os requisitos exigidos para o cargo de ministro do Tribunal de Contas da União, mediante concurso público de provas e títulos, observada a ordem de classificação.
(grifos nossos).
Assim, face a inconstitucionalidade e ilegalidade da proposta, somos contrários à aprovação da emenda de n.º 2 apresentada ao Projeto de lei Complementar n.º 17, de 2005.

É o nosso parecer.

a) Romeu Tuma - RELATOR ESPECIAL


